

  

    

      

    

  






AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL


Barbara Souza


Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2019







  

    

      Capítulo 1




      Avaliação de impacto ambiental no contexto da gestão ambiental


    




















    A exploração do ambiente pelo ser humano desencadeia impactos ambientais que podem alterar significantemente o meio, provocando situações de escassez de recursos, degradação do ar, solo e água, destruição de habitats e desequilíbrios em escala global.




    Nesse cenário, há uma busca por soluções para conciliar o desenvolvimento econômico e social com as preocupações na manutenção dos processos naturais, conservação dos ecossistemas e da biodiversidade. Essa abordagem requer a inserção de aspectos ambientais, sociais e econômicos nas relações de apropriação dos recursos naturais e formas de viver visando à sustentabilidade, cuja abordagem prevê a proteção ambiental, justiça social e viabilidade econômica no planejamento.




    Sob esse contexto, a legislação brasileira considera o meio ambiente como um bem de uso comum, e a Política Ambiental (Lei Federal nº 6.938/1981) contempla vários instrumentos para a implementação desse conceito. Dentre os instrumentos estabelecidos, destaca-se a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), que pode ser considerada uma importante ferramenta para gestão, a qual analisa as consequências ambientais de projetos, programas, planos e políticas.




    Com a finalidade de contribuir para a formação dos profissionais da área de Gestão Ambiental, o objetivo da presente obra é apresentar os conceitos da AIA, a partir da reflexão sobre a estrutura e seu funcionamento, enquanto instrumento de Política Ambiental destinado à inserção da dimensão ambiental no planejamento. Busca-se abordar as possibilidades e os desdobramentos de sua efetiva implementação, propiciando aos participantes uma visão sistêmica e integrada do processo de gestão ambiental.




    O emprego da AIA tem encontrado diversas dificuldades para a sua adequada implantação e aperfeiçoamento. Ao longo dos capítulos, serão discutidos os limites e desafios da AIA, destacando os aspectos associados ao Licenciamento Ambiental, tal como o mecanismo integrado de regulação ambiental, abordando as suas principais características.




    No Brasil, têm sido recorrentes os embates sobre esse tema, em que se verifica a necessidade de uma reflexão teórica e conceitual para a compreensão dos limites e possibilidades da AIA, que exercem um importante papel na abertura de espaços de diálogo e aprendizagem em processos decisórios.




    O presente capítulo tem como objetivo apresentar os conceitos e definições de AIA e seus principais instrumentos, origem e histórico, com vistas a compreender a evolução e aprendizados nesse campo, para então apresentar sua aplicação.




    1 Avaliação de impacto ambiental: conceitos iniciais




    As seções a seguir apresentam definições dos conceitos relacionados à temática da Avaliação Ambiental e aos objetivos desse instrumento.




    1.1 Definições




    O termo Avalição de Impacto Ambiental (AIA) entrou na terminologia da literatura na década de 1970, resultante da demanda de buscar soluções para conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação ambiental. Apesar de existirem diferentes definições, os conceitos são próximos e diferem pouco em sua essência (SÁNCHEZ, 2013).




    Para a Associação Internacional para a Avaliação de Impacto Ambiental (International Association for Impact Assessment),[1] AIA é o processo de identificação, previsão, avaliação e mitigação dos efeitos biofísicos, sociais e outros efeitos relevantes das propostas de desenvolvimento antes da tomada de decisão e estabelecimentos de compromissos.




    Já Canter (1996) conceitua AIA como a identificação e a avaliação sistemática do impacto potencial (efeitos) dos projetos propostos, planos, programas ou medidas legislativas sobre os componentes físico-químicos, biológicos, culturais e socioeconômicos do ambiente.




    Igualmente, a AIA pode ser vista como um processo de identificação e avaliação das consequências das ações humanas no meio ambiente e, quando apropriado, apresenta medidas mitigadoras para essas consequências (ERICKSON, 1994).




    Nos diferentes contextos, a AIA apresenta determinadas características comuns:




    

      	Caráter prévio;




      	Vínculo com o processo decisório;




      	Melhoria no design das propostas de projetos, planos e programas;




      	Segue a hierarquia: evitar, minimizar e compensar os efeitos adversos relevantes;




      	Participação pública; e




      	Caráter responsável e conformidade aos requisitos legais.
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      Para esta obra, seguiremos a proposta de Sánchez (2013) e Noble (2009), em que AIA é referenciada como um processo, um exercício prospectivo, antecipatório, prévio e preventivo.




      Portanto, trata-se de um processo de exame das consequências futuras de uma ação proposta ou presente.




       














    Para compreender o processo de AIA, é fundamental que os profissionais da área de planejamento e gestão ambiental conheçam os termos utilizados. Apesar de o termo “impacto ambiental” e outros correlatos serem amplamente utilizados e encontrados com frequência nas mídias, é necessário compreender as definições da literatura técnica para sua correta aplicação. Seguem os conceitos que utilizaremos ao longo dos capítulos:




    

      	Impacto ambiental é a alteração da qualidade ambiental resultante das modificações dos processos naturais ou sociais provocada por ação humana (SÁNCHEZ, 2013). Abrange os impactos adversos (negativos) e benéficos (positivos). Um impacto ambiental é produzido quando uma ação ou atividade implica na alteração do ambiente ou de algum de seus componentes. Essa ação ou atividade pode ser um programa, um projeto de engenharia, um plano, uma lei ou uma disposição administrativa com repercussões ambientais.




      	Aspecto ambiental: é o elemento das atividades, produtos ou serviços de uma organização, que pode interagir com o meio ambiente (ISO 14001, 2015; RIBEIRO et al., 2004)




      	Processos ambientais: fluxos de energia e matéria, teias de relações intra e interespecíficas, ou seja, os processos que ocorrem na natureza (SÁNCHEZ, 2013).


    




    A figura 1 apresenta um exemplo ilustrativo da aplicação desses conceitos na implantação de uma rodovia. As ações desenvolvidas para a implantação de um projeto rodoviário alteram os processos ambientais, por exemplo, com a remoção da vegetação nativa, que é um aspecto ambiental e provoca impactos adversos, como a perda de biodiversidade.




    

      Figura 1 – Conceitos de aspecto e impacto no exemplo hipotético de implantação de rodovia
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    A rodovia dos Imigrantes é uma importante via que liga São Paulo ao Porto de Santos, principal porto da América do Sul. Com 70 quilômetros de extensão, a rodovia atravessa três compartimentos fisiográficos diferentes: planaltos montanhosos, uma faixa de declive abrupto de cerca de 800 metros e planícies costeiras. São Paulo, no planalto, e Santos, no litoral, são cidades industriais densamente ocupadas, enquanto na faixa Serra do Mar há remanescentes significativos de Mata Atlântica protegida por um Parque Estadual.




    Sánchez e Gallardo (2004) apresentam questões que foram priorizadas em seu plano de gestão ambiental, criado em 1998:




    

      	Vulnerabilidade dos ecossistemas afetados – as chuvas intensas nas encostas íngremes na faixa provocam deslizamentos de terra e outros movimentos de massa, que podem ter graves consequências econômicas e ecológicas;




      	Restrições legais para construção em áreas protegidas; e




      	Alta visibilidade do projeto, uma vez que a rodovia é usada por milhões de pessoas durante todo o ano.


    




    Este caso é um bom exemplo para ilustrar a complexidade que os profissionais de planejamento e gestão ambiental enfrentam em seu dia a dia e a importância da compreensão dos conceitos apresentados neste capítulo.




     














    1.2 Objetivos da AIA




    Dentre suas finalidades, pode-se afirmar que a AIA viabiliza o uso dos recursos naturais nos processos de desenvolvimento, além de proporcionar um conhecimento prévio, uma discussão e uma análise imparcial dos impactos ambientais positivos e negativos de determinada proposta, possibilitando evitar e/ou compensar os danos, bem como maximizar os benefícios (MOREIRA, 1985).




    A AIA pode ser considerada uma ferramenta de apoio para atingir o desenvolvimento sustentável, especialmente se for utilizada de maneira proativa, em vez de maneira reativa por motivos legais (WEAVER et al., 2008). A AIA, especialmente em contextos e sistemas mais consolidados, tem apresentado resultados positivos com relação aos padrões de desenvolvimento (JAY et al., 2007), o que ressalta sua importância.




    A AIA, por promover a inserção da dimensão ambiental na fase de planejamento dos empreendimentos ou atividades, pode prever as consequências futuras advindas da instalação e da operação dos empreen­dimentos. Porém, parte da estrutura da AIA, segundo Fernandes e Moretto (2009), também está relacionada com a elaboração e execução de programas de monitoramento, compensação e mitigação dos impactos ambientais resultantes de um empreendimento ou atividade, podendo ser colocados em prática durante todo o seu ciclo de vida.




    Segundo Glasson, Therivel e Chadwick (2012), são funções da AIA: a) auxiliar o processo decisório; b) ajudar na elaboração de projetos e propostas de desenvolvimento; e c) ser um instrumento para o desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, Sánchez (2013) afirma que a AIA pode desempenhar outros papéis complementares, como:




    

      	instrumento de ajuda na concepção de projetos;




      	instrumento de negociação social,




      	instrumento de gerenciamento ambiental;




      	além de ser considerada exclusivamente um instrumento de licenciamento ambiental (ajuda à decisão).


    




    No contexto prático, os estudos técnicos para suporte à decisão são importantes objetos de estudo na área de planejamento e gestão, contexto no qual se destaca o Estudo de Impacto Ambiental (EIA), tema do [capítulo 7].




    2 Histórico da Avaliação de Impactos Ambientais no mundo e no Brasil




    2.1 Origem




    A evolução das preocupações ambientais é marcada por diferentes acontecimentos, como a publicação do livro Primavera Silenciosa (Silent Spring), da bióloga Rachel Carson, em 1962; o estudo “Os Limites do Crescimento” (The Limits to Growth), pelos integrantes do Clube de Roma,[2] em 1967; a realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Humano (CNUMAD), no ano de 1972; a publicação do relatório “Nosso Futuro Comum” (Our Common Future), em 1987; e a 2ª CNUMAD, em 1992, mais conhecida como Rio-92, Eco-92 ou Cúpula da Terra (JAY et al., 2007; SÁNCHEZ, 2013; PHILLIP et al., 2004).




    Tais eventos também refletem a apreensão da população mundial a respeito dos acidentes de grandes proporções causados pelas atividades industriais. Citam-se os casos dos acidentes: Minamata (1954, Japão) – de doença provocada pelo despejo de mercúrio e outros metais pesados, infectando também peixes e mariscos. Vazamento em Bhopal (1984, Índia) – um vazamento em uma fábrica de agrotóxicos que despejou no ar mais de 40 toneladas de gases tóxicos; Exxon Valdez (1989, Alasca) – um navio petroleiro colidiu com rochas submersas na costa do Alasca e iniciou um derramamento sem precedentes (cerca de 40 milhões de litros de petróleo), contaminando mais de dois mil quilômetros de praias e causando a morte de cem mil aves (GONÇALVES, 2017).




    Esses eventos históricos mostram o emergente envolvimento de diversas partes interessadas acerca das problemáticas ambientais ocasionadas pelas atividades humanas, além da observância de fatores limitantes ao desenvolvimento humano.




    Em 2002, ocorre em Johanesburgo, África do Sul, a Rio+10 (CNUMAD). Segundo Diniz (2002), não houve inovação em relação à anterior, apenas reiterou a importância de atitudes dos países que visassem à melhoria da distribuição de água e saneamento para as populações carentes. Nessa mesma linha, a Rio +20, realizada no Rio de Janeiro em 2002, também não trouxe inovações para o debate, porém avançou nas discussões que culminaram nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que visam dar orientações sobre as políticas nacionais e as atividades de cooperação internacional nos próximos 15 anos, sucedendo e atualizando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).




    Considerando este contexto, observa-se a necessidade de identificar e incorporar nos processos de planejamento e de tomada de decisão as possíveis consequências ou efeitos ambientais de determinadas atividades humanas, aptas a ocasionar degradações ao meio ambiente. Nesse cenário, surge no contexto internacional um instrumento com a finalidade de incorporar tais questões ambientais durante o processo decisório de diversas ações: a Avaliação de Impacto Ambiental (MMA, 2009).




    A AIA tornou-se um processo formal com a Lei de Política Ambiental dos Estados Unidos (National Environmental Policy Act – Nepa), que entrou em vigor em janeiro de 1970. Essa foi a primeira lei a estabelecer a obrigação do instrumento de AIA para avaliar os impactos ambientais decorrentes de planos, programas e projetos que podem gerar efeitos nocivos ao meio ambiente (BARBIERI, 1995; JAY et al., 2007).




    A NEPA é o primeiro documento legal a estabelecer, de uma forma ampla, as ligações entre as preocupações com a manutenção da qualidade ambiental e os processos de tomada de decisão (EGLER, 2004); além de ser a primeira a estabelecer a obrigatoriedade de uma avaliação dos impactos ambientais que podem surgir a partir de projetos, programas e atividades (BARBIERI, 1995; JAY et al., 2007).




    A NEPA apresenta também as diretrizes iniciais da AIA, especialmente no artigo 102, que exige das Agências Federais, resumidamente:




    

      	uso de abordagem interdisciplinar sistêmica;




      	identificação e desenvolvimento de métodos e procedimentos para tomada de decisões, juntamente às considerações econômicas e técnicas;




      	inclusão de recomendações ou propostas de legislação e outras ações federais importantes que afetem significativamente a qualidade do ambiente humano, uma manifestação detalhada por especialistas, relativas a:



      

        	impacto ambiental da ação proposta;




        	impactos ambientais negativos inevitáveis;




        	alternativas à ação proposta;




        	relação entre os usos de curto prazo do meio ambiente local humano e a manutenção e melhoria da produtividade em longo prazo; e




        	compromissos irreversíveis e irrecuperáveis de recursos que decorram da ação proposta (CEQ, 1969).


      




    




    A difusão internacional da AIA se deu por muitas razões, entre elas a existência de problemas de degradação ambiental comuns em vários países, somado ao fato dos acidentes ambientais de grandes proporções, resultantes do modelo de desenvolvimento adotado. Outra razão importante foi a atuação de agências bilaterais de fomento ao desenvolvimento, como a U.S. Agency for International Development (USAID), e agências multilaterais, como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), que passaram a exigir a adoção de procedimentos da AIA como condicionantes em seus financiamentos (SÁNCHEZ, 2013).




    Alguns países se destacaram como percursores da AIA, como Canadá, Nova Zelândia e Austrália, que incorporaram o instrumento de AIA no início dos anos 1970, principalmente pela similaridade ao modelo de desenvolvimento e do sistema jurídico e político dos Estados Unidos (OLIVEIRA, 2004).




    Destaca-se ainda que a International Association for Impact Assessment foi criada no Canadá ainda na década de 1980, com o objetivo de desenvolver práticas e abordagens para uma avaliação de impacto integrada e abrangente, aprimorar procedimentos, métodos de aplicação, divulgar a AIA, possibilitar o conhecimento por parte do público pertinente e criar uma rede de informações (IAIA, 2017). Até hoje, as atividades da instituição são importantes para a difusão das melhores práticas e conceitos de AIA.




    Nos países da Europa, onde o modelo americano não foi bem aceito no primeiro momento, o processo de AIA somente começou a se disseminar em 1985, quando a Comissão Europeia emitiu uma resolução obrigando os países-membros da então Comunidade Econômica Europeia (atual União Europeia) a adotar procedimentos formais de AIA para aprovar empreendimentos potencialmente causadores de significativa degradação ambiental. Como única exceção, já em 1976, a França havia introduzido a AIA no bojo do seu sistema de licenciamento.




    Para os países em desenvolvimento, Sánchez (2013) destaca que o Banco Mundial teve papel muito importante na difusão da AIA: “Na medida em que movimenta bilhões de dólares por ano em projetos de desenvolvimento nos países do sul, muitos deles capazes de causar impactos significativos” (SÁNCHEZ, 2013, p. 57). Goodland (2000) aponta que o Banco Mundial consolidou procedimentos relativos às conside­rações ambientais na análise de solicitação de empréstimos, que devem observar as políticas operacionais, que em 1991 aproximou-se aos padrões internacionais de avaliação de impacto.




    A adoção da AIA foi gradativa e ocorreu, como registram Magrini (1992) e Malheiros (1995), principalmente após a Conferência de Estocolmo em 1972. O documento final daquela conferência sugere aos países a inclusão da AIA no processo de planejamento e decisão de planos, programas e projetos de desenvolvimento. Ele tem como finalidade reformular os processos de planejamento vigentes, minimizando os impactos ambientais das atividades produtivas e permitindo a utilização dos recursos naturais que assegurem sua sustentabilidade a médio e longo prazos. A Rio-92 reafirmou a recomendação de que todos os países adotem formalmente a Avaliação de Impactos Ambientais (PNUMA, 1996), considerando-a como importante instrumento na busca do desenvolvimento sustentável.




    Atualmente, os procedimentos de AIA são empregados ao menos em 181 países (MORGAN, 2012), porém de forma bastante variada, considerando as particularidades econômicas, administrativas, políticas, sociais e culturais de cada país.




    2.2 Aplicação no Brasil




    Os países em desenvolvimento, como o Brasil, incorporaram o processo de AIA antes da existência de uma legislação que a regulamentasse. Esse fato decorre principalmente devido à exigência dos órgãos multilaterais de financiamento, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco Mundial (BIRD) (MOREIRA, 1985; BARBIERI, 1995; IBAMA, 1995; OLIVEIRA; BURSZTYN, 2001), conforme apresentado na seção anterior.




    De acordo com o Ibama (1995, p. 24), “essas exigências ocorreram em função das repercussões internacionais dos impactos ambientais causados pelos grandes projetos de desenvolvimento implantados na década de 70”. Isso ocorreu devido à postura assumida pelo Brasil, de que as restrições ambientais interferiam nas ações de desenvolvimento que estavam em planejamento, como a implantação de petroquímicas e a instalação de grandes projetos energético-minerais (JACOBI, 2003).




    A institucionalização da AIA, no Brasil e em outros países, guiou-se pela experiência norte-americana, face à efetividade obtida nos estudos de impacto ambiental realizados nos Estados Unidos na década de 1970 (SANTOS, 2004).




    O caminho adotado pelo Brasil em 1980 foi manifestado na Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), pela Lei Federal nº 6.938/81, que tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da Qualidade Ambiental propícia à vida, visando assegurar condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. A AIA foi estabelecida como um dos instrumentos:




    

      Art. 9º – São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:




      I – o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;




      II – o zoneamento ambiental;




      III – a avaliação de impactos ambientais; 




      IV – o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;




      V – os incentivos a produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental;




      VI – a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas;




      VII – o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;




      VIII – o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;




      IX – as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental.




      X – a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;




      XI – a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes;




      XII – o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos ambientais.




      XIII – instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e outros (BRASIL, 1981, grifo nosso).


    




    Fato que não pode deixar de se destacar é que, apesar de quase 40 anos de sua regulamentação, não houve a implementação efetiva de seus 13 instrumentos, que representa um grande impasse para implantação da AIA.




    Posteriormente, a Resolução Conama 01/1986 interligou o conceito de AIA ao EIA, estabelecendo as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para a implementação da AIA como um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente. Essa resolução estabeleceu a exigência de elaboração do EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (Rima) para o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, bem como as diretrizes e atividades técnicas para sua execução, além de uma listagem para indicar os tipos de atividades modificadoras do ambiente cuja instalação e operação dependem da aprovação por um processo de AIA. Empreendimentos como ferrovias, portos e terminais de minérios, petróleo e produtos químicos, aeroportos, oleodutos e mineração estão listados.




    A Constituição Federal de 1988, de forma pioneira (MILARÉ, 2007), veio corroborar com a exigência da incorporação da AIA no planejamento, pois fixou por meio de seu artigo nº 225, inciso IV, a obrigatoriedade do Poder Público exigir o EIA para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente. Assim, a constituição foi o “pontapé” para que fossem desenvolvidas legislações estaduais, sendo o Rio de Janeiro o primeiro a aprovar uma lei específica (SÁNCHEZ, 2013).
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    A Avaliação de Impacto ambiental (AIA) não é a mesma coisa que Estudo de Impacto Ambiental (EIA)! Essa interpretação prejudica o uso das demais abordagem que a AIA proporciona. Dentro do processo da AIA encontra-se o EIA, que é um elemento parcial da AIA.




     














    Ainda no âmbito federal, pode-se citar também a Resolução Conama nº 237/1997 (BRASIL, 1997), regulamentando o licenciamento ambiental, que pode ser exercido pela União, pelos estados e municípios, conforme regulamentado pela Lei Complementar 140/2011. Recentemente, uma proposta de alteração do licenciamento ambiental foi discutida na Câmara, conforme estudaremos no [capítulo 5].




    As regulamentações de AIA no Brasil concentram-se na figura do EIA, como seu principal instrumento para avaliar os impactos de atividades potencialmente causadoras de significativa degradação ambiental, de modo a também auxiliar o processo de licenciamento ambiental. O que pode ser identificado como uma limitação da prática, pois concentra a avaliação da viabilidade ambiental de projetos ou empreendimentos (MILARÉ, 2007; OLIVEIRA; MONTAÑO, SOUZA, 2009), abstraindo a dimensão de planejamento e avaliação de outros níveis (programas, planos e políticas) comumente associados à AIA.




    A figura 2 reúne em uma perspectiva histórica e cronológica os principais marcos no Brasil e no mundo, conforme detalhados nessa seção.




    

      Figura 2 – Linha do tempo com marcos da implementação da AIA
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    3 As práticas e as demandas da Avaliação de Impactos Ambientais, seus conceitos e instrumentos




    O campo de aplicação da AIA pode ser direcionado a projetos e empreendimentos, ou a políticas, planos e programas, e recebe, neste caso, o nome de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). No Brasil, a aplicação da Avaliação de Impacto Ambiental está voltada a empreendimentos, privados ou públicos, o que caracteriza sua importância para a gestão de projetos. No entanto, já começam a ser desenvolvidos estudos relacionados à AAE no país, que serão detalhados no [capítulo 4].




    Mesmo com diferentes regulamentações que direcionam a prática da AIA, a literatura internacional sobre AIA valida um procedimento, com suas principais etapas, consideradas tarefas obrigatórias para a condução do processo de avaliação. Sánchez (2013) e Noble (2009) dividem o processo da AIA em três etapas (figura 3):




    

      	
Etapa inicial: nesta etapa, é feita a apresentação de uma proposta, em que se selecionam os projetos que devem ser submetidos ao procedimento da AIA por apresentarem potenciais impactos no meio ambiente. A literatura internacional adota o nome screening (triagem) para a tarefa de elaboração de listas de projetos que devem ser submetidos, ou não, à avaliação de impactos;




      	
Etapa detalhada: procedimentos aplicados apenas nos casos que tenham potencial de causar impactos significativos. Esta etapa é composta de uma série de atividades:



    

      	Estabelecimento dos objetivos e do escopo: essa fase tem como finalidade especificar os aspectos relevantes a serem considerados pela AIA. O produto dessa etapa são os termos de referência, específicos para determinados tipos de empreendimentos. O escopo (scoping na literatura internacional) estabelece os critérios para a realização dos Estudos do Impacto Ambiental, bem como seu conteúdo mínimo. Fica evidente que o escopo deve anteceder o início dos estudos ambientais.




      	Elaboração do Estudo de Impacto: analisa a significância destes impactos no contexto no qual o empreendimento, plano ou programa está inserido. Trata-se de atividade que possui o maior conteúdo técnico-científico e a que consome maior quantidade de tempo e recursos. É o procedimento que estabelece as atividades de predição e avaliação dos potenciais impactos da proposta. A elaboração do EIA/Rima é realizada nesta etapa. O EIA é considerado a parte central do processo de Avaliação de Impacto Ambiental por ser um conjunto de atividades que engloba o diagnóstico ambiental, a identificação, a medição, a interpretação e a quantificação dos impactos, a proposição de medidas mitigadoras, os programas de monitoramento e o acompanhamento dos resultados das medidas mitigadoras propostas (CALDAS, 2006; SÁNCHEZ, 2008).




      	Análise técnica: consiste na análise técnica dos estudos (principalmente o EIA) pelas autoridades ambientais. Ao órgão am­biental cabe avaliar tecnicamente a qualidade dos estudos ambientais apresentados, subsidiando-o no que diz respeito à tomada de decisão sobre dado empreendimento. Em uma fase preliminar, cabe às autoridades ambientais averiguar a consistência do conteúdo conforme as diretrizes legais estabelecidas, como também o pleno atendimento aos termos de referência ou escopo definido previamente.




      	Consulta pública: realiza-se, após a conclusão dos estudos am­bientais, a consulta pública orientada para o EIA/Rima, auxiliando o processo de instrução do processo decisório.




      	Decisão: para finalizar essa etapa, algumas decisões podem ser tomadas pelo órgão ambiental, sendo elas: projeto aprovado; projeto aprovado com restrições; projeto rejeitado. Quando o projeto é rejeitado, o processo de licenciamento é arquivado. Nessa condição, o proponente pode alterar o projeto, considerando outras alternativas técnicas e locacionais, visando sua viabilidade ambiental e submeter a novo processo de licenciamento.


    











    	Etapa pós-aprovação (quando a resposta for favorável à implantação): é a continuidade do processo de AIA, caso o projeto seja aprovado, que se dá por meio da aplicação das medidas de gestão estabelecidas no EIA, com as quais o empreendedor deve assumir um compromisso. Tais medidas devem reduzir, eliminar ou compensar os impactos negativos causados pela atividade, ou potencializar os impactos.


 










    Sánchez (2013) alega que a aprovação do projeto após a realização dos estudos prévios não implica no encerramento da AIA. Ao contrário, ela continua durante todas as etapas do ciclo de vida do empreendimento, embora com uma abordagem diferente e por meio da aplicação de ferramentas apropriadas, como a gestão ambiental proposta pelas normas da Série ISO 14000. Além disso, os benefícios de se integrar a etapa prévia de avaliação às ações de gestão ambiental durante as atividades de implantação, operação e desativação dos empreendimentos devem ser vistos como mais uma oportunidade de melhorar os resultados de proteção ambiental.




    Figura 3 – Fluxograma das etapas sequenciadas da avaliação de impacto ambiental
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    Fonte: adaptado de Sánchez (2013, p. 112).







    Considerações finais




    A AIA nasceu com o propósito de atuar como instrumento preventivo de planejamento ambiental. Foi elaborada com a finalidade de influenciar as diversas decisões envolvidas na instalação, operação e desativação de um empreendimento de modo a minimizar os impactos ambientais negativos.




    A adoção da AIA corrobora uma necessidade histórica em que repensar o modelo capitalista passa pela reflexão e consenso de que se adotará uma reforma com posturas mais democráticas, de maior participação, transparência e caráter público, em relação à tomada de decisão, associando crescimento econômico, equidade social e conservação da natureza de modo equilibrado e sustentável, reforçando assim o conceito de desenvolvimento sustentável (ESPINOSA, 1996).




    Cabe ressaltar que a AIA não pode ser considerada puramente científica – é um processo carregado de valores e é político. A AIA pode contribuir para melhoria das decisões; contudo, deve explicitar premissas, suposições e valores presentes no desenvolvimento do estudo, sem se apoiar na ideia de que o processo é absoluto por ser técnico e científico.
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        [1] IAIA é uma organização que atua na área de gestão ambiental e sustentabilidade, com adesão voluntária de profissionais de diferentes áreas. Representa um fórum internacional para promover a inovação e a comunicação das melhores práticas em todas as formas de avaliação de impacto, de modo a promover o desenvolvimento de capacidades locais, regionais e globais na avaliação de impacto (IAIA, 2017).


      




      

        [2] Grupo que congrega diferentes personalidades que se reúne para debater um vasto conjunto de assuntos relacionados à política, à economia internacional e, sobretudo, ao meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável (CLUB OF ROME, 2018).
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